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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AMBIENTAL. TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

I - Na origem, o presente feito decorre de ação civil 
pública ambiental objetivando, dentre outros pedidos, a 
instituição de área de reserva legal na forma preconizada no novo 
Código Florestal, bem como o cumprimento pelo requeridos de 
obrigação de fazer, consistente na recomposição de área 
ambiental, e de  não fazer, referente à abstenção de exploração de 
área de reserva legal. Na sentença, julgaram-se parcialmente 
procedentes os pedidos, sendo determinada a instituição da área 
de reserva legal. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida. 
Nesta Corte, não se conheceu do recurso especial.

II - Mediante análise do recurso especial da parte, 
verifica-se que esta foi intimada do acórdão recorrido em 
01/04/2019, sendo o recurso especial interposto somente em 
24/04/2019. Assim, o recurso é manifestamente intempestivo, 
uma vez que interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, 
caput, todos do Código de Processo Civil.

III - Aplica-se ao recurso o Enunciado Administrativo 
n. 3 da Súmula do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC."

IV - A Corte Especial, no julgamento do AREsp 
957.821, em 20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência 
do Código de Processo Civil de 2015, não é possível a pretensão 
de comprovação da tempestividade após a interposição do 
recurso.
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V - Recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra 
da impossibilidade de comprovação da tempestividade, 
posteriormente à interposição do recurso, não deveria ser 
aplicada no caso em que se trate do feriado de segunda-feira de 
carnaval. Permite-se assim,  que a parte comprove, 
posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O 
entendimento foi fixado no REsp 1.813.684/SP e, posteriormente, 
ratificado no julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, 
quando se explicitou que a mesma interpretação não poderia ser 
estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de 
segunda-feira de carnaval.

VI - Assim, em se tratando de interposição de recurso 
em datas que não se referem ao feriado da segunda-feira de 
carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte, no sentido já 
indicado acima, de impossibilidade de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

VII - Agravo interno improvido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 29 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Francisco Falcão
Relator               
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.158 - SP (2019/0304645-5)

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno contra decisão que não conheceu de recurso 

especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a" da Constituição Federal.

Na origem, o presente feito decorre de ação civil pública ambiental 

objetivando, dentre outros pedidos, a instituição de área de reserva legal na forma 

preconizada no novo Código Florestal, bem como o cumprimento pelo requeridos de  

obrigação de fazer, consistente na recomposição de área ambiental, e de  não fazer, 

referente à abstenção de exploração de área de reserva legal. Na sentença, 

julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos, sendo determinada a instituição 

da área de reserva legal. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida.  

O recurso especial foi interposto contra acórdão assim ementado:

APELAÇÃO - MEIO AMBIENTE - AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
AMBIENTAL - OBRIGAÇÃO DE INSTITUIÇÃO E AVERBAÇÃO DA ÁREA 
DE RESERVA LEGAL - CUMPRIMENTO - INOCORRÊNCIA - Lei n° 
12.651/2012 que dispensou a averbação da reserva legal na matrícula do imóvel, 
substituída pela inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR), mantida a 
necessidade de sua instituição - Norma cogente - Obrigação de instituição da ARL, 
com inscrição no CAR.

RECOMPOSIÇÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
- Projeto de restauração ecológica no âmbito do SARE - Sistema Informatização de 
Apoio à Restauração Ecológica não representa o efetivo adimplemento da obrigação 
de recompor as APPs. Efetivação e requisitos deverão ser analisados pelo órgão 
ambiental. RECURSO IMPROVIDO.

No Superior Tribunal de Justiça, não se conheceu do recurso especial 

diante de sua intempestividade. 

A decisão monocrática da Presidência desta Corte tem o seguinte 

dispositivo: "Ante o exposto, com base no 21-E, V, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso."
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Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários 

aos fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É o relatório.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.158 - SP (2019/0304645-5)
AGRAVANTE : NEUZA MACARRON PEREIRA 
AGRAVANTE : FERNANDO MACARRON PEREIRA 
AGRAVANTE : ANDREA MACARRON PEREIRA 
ADVOGADOS : JOSÉ VASCONCELOS  - SP075480 
   RAFAEL CAMILOTTI ENNES  - SP281594 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
AMBIENTAL. TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.

I - Na origem, o presente feito decorre de ação civil pública 
ambiental objetivando, dentre outros pedidos, a instituição de área de 
reserva legal na forma preconizada no novo Código Florestal, bem 
como o cumprimento pelo requeridos de obrigação de fazer, 
consistente na recomposição de área ambiental, e de  não fazer, 
referente à abstenção de exploração de área de reserva legal. Na 
sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos, sendo 
determinada a instituição da área de reserva legal. No Tribunal de 
origem, a sentença foi mantida. Nesta Corte, não se conheceu do 
recurso especial.

II - Mediante análise do recurso especial da parte, 
verifica-se que esta foi intimada do acórdão recorrido em 01/04/2019, 
sendo o recurso especial interposto somente em 24/04/2019. Assim, o 
recurso é manifestamente intempestivo, uma vez que interposto fora do 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os arts. 
1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

III - Aplica-se ao recurso o Enunciado Administrativo n. 3 
da Súmula do STJ, segundo o qual: "Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 
18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC."

IV - A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821, em 
20/11/2017, chegou à conclusão de que, na vigência do Código de 
Processo Civil de 2015, não é possível a pretensão de comprovação da 
tempestividade após a interposição do recurso.

V - Recentemente, a Corte Especial decidiu que a regra da 
impossibilidade de comprovação da tempestividade, posteriormente à 
interposição do recurso, não deveria ser aplicada no caso em que se 
trate do feriado de segunda-feira de carnaval. Permite-se assim,  que a 
parte comprove, posteriormente à interposição do recurso, na primeira 
oportunidade, a ocorrência do feriado local, nessa hipótese. O 
entendimento foi fixado no REsp 1.813.684/SP e, posteriormente, 
ratificado no julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, 
quando se explicitou que a mesma interpretação não poderia ser 
estendida para outros feriados, que não fossem o feriado de 
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segunda-feira de carnaval.
VI - Assim, em se tratando de interposição de recurso em 

datas que não se referem ao feriado da segunda-feira de carnaval, é 
aplicável a jurisprudência desta Corte, no sentido já indicado acima, de 
impossibilidade de comprovação da tempestividade após a interposição 
do recurso.

VII - Agravo interno improvido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso não merece provimento.

Mediante análise do recurso especial da parte, verifica-se que esta foi 

intimada do acórdão recorrido em 01/04/2019, sendo o recurso especial interposto 

somente em 24/04/2019.

O recurso é, portando, manifestamente intempestivo, uma vez que 

interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c.c. os 

arts. 1.003, § 5.º, 1.029, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

A Corte Especial, no julgamento do AREsp 957.821, em 20/11/2017, 

chegou à conclusão de que, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, não é 

possível a pretensão de comprovação da tempestividade após a interposição do 

recurso, conforme se confere da ementa do acórdão:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 

1. O propósito recursal é dizer, à luz do CPC/15, sobre a possibilidade de a 
parte comprovar, em agravo interno, a ocorrência de feriado local, que ensejou a 
prorrogação do prazo processual para a interposição do agravo em recurso especial. 

2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, diferentemente do CPC/73, é expresso no 
sentido de que “o recorrente comprovará a ocorrência de feriado local no ato de 
interposição do recurso”. 

3. Conquanto se reconheça que o novo Código prioriza a decisão de mérito, 
autorizando, inclusive, o STF e o STJ a desconsiderarem vício formal, o § 3º do seu 
art. 1.029 impõe, para tanto, que se trate de “recurso tempestivo”. 

4. A intempestividade é tida pelo Código atual como vício grave e, 
portanto, insanável. Daí porque não se aplica à espécie o disposto no parágrafo único 
do art. 932 do CPC/15, reservado às hipóteses de vícios sanáveis. 

5. Seja em função de previsão expressa do atual Código de Processo Civil, 
seja em atenção à nova orientação do STF, a jurisprudência construída pelo STJ à luz 
do CPC/73 não subsiste ao CPC/15: ou se comprova o feriado local no ato da 
interposição do respectivo recurso, ou se considera intempestivo o recurso, 
operando-se, em consequência, a coisa julgada. 

6. Agravo interno desprovido.
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Recentemente, a mesma Corte Especial decidiu que a regra da 

impossibilidade de comprovação da tempestividade posteriormente à interposição 

do recurso não deveria ser aplicada no caso em que se trate de feriado de carnaval. O 

entendimento foi fixado no REsp 1.813.684/SP e, posteriormente, ratificado no 

julgamento da questão de ordem no mesmo recurso, quando se entendeu que a 

mesma interpretação não poderia ser estendida para outros feriados, que não fossem 

o feriado de carnaval.

Assim, em se tratando de interposição de recurso em datas que não se 

referem ao feriado de carnaval, é aplicável a jurisprudência desta Corte no sentido já 

indicado acima de impossibilidade de comprovação da tempestividade após a 

interposição do recurso.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, 

nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.600.158 / SP
Número Registro: 2019/0304645-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00007875420108260042 237/2010 7875420108260042 2372010

Sessão Virtual de 23/04/2020 a 29/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NEUZA MACARRON PEREIRA
AGRAVANTE : FERNANDO MACARRON PEREIRA
AGRAVANTE : ANDREA MACARRON PEREIRA
ADVOGADOS : JOSÉ VASCONCELOS - SP075480

RAFAEL CAMILOTTI ENNES - SP281594
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MEIO 
AMBIENTE - RESERVA LEGAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NEUZA MACARRON PEREIRA
AGRAVANTE : FERNANDO MACARRON PEREIRA
AGRAVANTE : ANDREA MACARRON PEREIRA
ADVOGADOS : JOSÉ VASCONCELOS - SP075480

RAFAEL CAMILOTTI ENNES - SP281594
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 29 de abril de 2020
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